
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2026
(Processo Administrativo n.° 2026.08.20.0025)

O MUNICÍPIO DE  CAICÓ/RN, TORNA PÚ BLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERES-
SADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ  LICITAÇÃ O, PARA REGISTRO DE 
PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉ RIO DE JUL-
GAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE,  NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DO DE-
CRETO  MUNICIPAL  Nº  1070/2024  E  DAS  CONDIÇÕ ES  ESTABELECIDAS  NESTE  ATO 
CONVOCATÓ RIO E ANEXO.

Os trabalhos serã o conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, median-
te a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 
página eletrô nica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá , dentre ou-
tras, as seguintes atribuiçõ es: coordenar o processo licitató rio; receber, examinar e deci-
dir as impugnaçõ es e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessã o pú blica na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar  
as condiçõ es de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à  
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruí-
do a autoridade responsá vel pela adjudicação e propor a homologação.

SECRETARIA INTERESSA-
DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ DE;

DATA E HORA DE INÍCIO 
DAS PROPOSTAS:

08H:00M DO DIA 23/10/2026 (HORÁ RIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO:

23H:59M DO DIA 30/10/2026 (HORÁ RIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS:

08H:00M DO DIA 05/11/2026 (HORÁ RIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO PÚ-

BLICA:
08H:01M DO DIA 05/11/2026 (HORÁ RIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
MODO DE DISPUTA ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é  a escolha da proposta mais vantajosa para registro 
de preços para possível contratação de empresa especializada para disponibiliza-
ção de solução integrada para realização de exames laboratoriais, compreenden-
do a locação de equipamentos, assistência técnica preventiva e corretiva, assesso-
ria científica,  interfaceamento dos equipamentos, treinamento, manutenção da 
solução tecnológica, bem como o fornecimento de reagentes, calibradores, con-
troles, insumos e materiais consumíveis necessários ao processamento dos exa-
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mes laboratoriais, em regime de execução continuada, visando atender as necessi-
dades da Secretaria Municipal de Saú de, conforme condiçõ es, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será  realizada em LOTE ÚNICO, formado por 86 itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 
itens que o compõ em.

1.3 O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  do  LOTE,  os  lances 
deverão  ser  ofertados  por  itens,  considerado  o  menor  dispêndio  para  a 
Administraçã o, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto à s especificaçõ es do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS.

2.1. As regras referentes aos ó rgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventu-
ais adesõ es são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é  o nível bá sico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação  dos interessados na modalidade LICITATÓ RIA 
PREGÃ O, em sua FORMA ELETRÔ NICA.

3.2. O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Pú blicas,  no  sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do lici-
tante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para reali-
zação das transaçõ es inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõ es efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do ó rgã o ou entidade promotora da licitação por eventuais da-
nos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê -los atualizados junto aos ó rgã os respon-
sáveis pela informaçã o, devendo proceder, imediatamente, à  correção ou à  alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A nã o observância do disposto no subitem anterior poderá  ensejar desclassifica-
ção no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregã o interessados cujo ramo de atividade seja compatí-
vel com o objeto desta licitaçã o, que estejam com Credenciamento regular no Portal de 
Compras Pú blicas.

4.2. Poderão participar deste Pregã o interessados cujo ramo de atividade seja compatí-
vel com o objeto desta licitaçã o, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS.
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4.3. Será  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peque-
no  porte,  para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº 
11.488/2007, para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei  
Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. NÃ O PODERÃ O PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃ O OS INTERESSADOS:

4.4.1. Proibidos de participar de licitaçõ es e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente;

4.4.2. Que não atendam à s condiçõ es deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3. Estrangeiros que nã o tenham representação legal no Brasil com poderes ex-
pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.4. Que  se  enquadrem  nas  vedaçõ es  previstas  nos  artigos  9º  e  14  da  Lei  nº 
14.133/2021;

4.4.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;

4.4.6. Organizaçõ es da Sociedade Civil de Interesse Pú blico – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acó rdão nº 746/2014-TCU-Plená rio).

4.4.7. A pessoa jurídica poderá  participar da licitação em consó rcio, observadas as 
regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. COMO CONDIÇÃ O PARA PARTICIPAÇÃ O NO PREGÃ O,  A LICITANTE ASSINALARÁ  
“SIM” OU “NÃ O” EM CAMPO PRÓ PRIO DO SISTEMA ELETRÔ NICO, RELATIVO À S  SE-
GUINTES DECLARAÇÕ ES: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pú blica cujos valores 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como em-
presa de pequeno porte;

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá  o prosseguimento no certa-
me;
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalaçã o do campo “não” apenas produzirá  o efei-
to de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. Que está  ciente e concorda com as condiçõ es contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a pro-
posta apresentada está  em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçã o  no certame,  ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e nã o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7. Que não  possui,  em sua cadeia produtiva,  empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inci-
so III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiên-
cia ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam à s regras de acessibilida-
de previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará  o licitan-
te à s sançõ es previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrô nico, a pro-
posta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até  a data e o horá rio estabelecidos 
para abertura da sessã o pú blica, quando, então, encerrar-se-á  automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, ocorrerá  por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documenta-
ção de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá  ao licitante acompanhar as operaçõ es no sistema eletrô nico durante a 
sessão pú blica do Pregão, ficando responsável pelo ô nus decorrente da perda de negó -
cios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.

5.5. Até  a abertura da sessão pú blica, os licitantes poderão retirar ou substituir a propos-
ta e os documentos de habilitaçã o anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Nã o será  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-
postas apresentadas, o que somente ocorrerá  apó s a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõ em a proposta e a habilitação do licitante melhor classifi-
cado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso pú blico 
apó s o encerramento do envio de lances.

5.8. Apó s convocaçã o via sistema, o licitante melhor classificado TERÁ O PRAZO MÍNI-
MO DE 30 (TRINTA) MINUTOS para envio dos documentos de habilitaçã o.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ  ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, 
NO SISTEMA ELETRÔ NICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitá rio e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional;
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçõ es similares à  especifica-
ção do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de vali-
dade ou de garantia, nú mero do registro ou inscrição do bem no ó rgã o competente, 
quando for o caso;

6.2. Todas as especificaçõ es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciá rios, trabalhistas, tributá rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegaçã o de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será  inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 
da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de re-
gência de contrataçõ es pú blicas, quando participarem de licitaçõ es pú blicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á  em sessão pú blica, por meio de sistema 
eletrô nico, na data, horá rio e local indicados neste Edital.

7.2. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando,  desde  logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçõ es técnicas exigidas no 
Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.1. Também será  desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A nã o desclassificaçã o da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrá rio, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará  automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará  campo pró prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamen-
te por meio do sistema eletrô nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 
e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá  ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no pre-
âmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horá rio fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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7.7. O licitante somente poderá  oferecer lance de valor inferior ou percentual de des-
conto superior ao ú ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que inci-
dirá  tanto em relação aos lances intermediá rios quanto em relação à  proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá  ser de R$ 1,00 (um real).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá  ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá  ser inferior a três (3) segun-
dos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lan-
ces. 

7.10. Será  adotado  para o envio de lances no  pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances pú blicos e sucessivos, com prorro-
gaçõ es.

7.11. A etapa de lances da sessão pú blica terá  duração de dez minutos e, apó s isso, será  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ú ltimos 
dois minutos do período de duração da sessão pú blica.

7.12. A prorrogação automá tica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será  de 
dois minutos e ocorrerá  sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí-
odo de prorrogaçã o, inclusive no caso de lances intermediá rios.

7.13. Nã o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessã o 
pú blica encerrar-se-á  automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automá tica pelo sistema, 
poderá  o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiní-
cio da sessã o pú blica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16. Nã o serã o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessã o pú blica, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pre-
gão, o sistema eletrô nico poderá  permanecer acessível aos licitantes para a recepçã o dos 
lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrô nico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pú blica será  suspensa e terá  reinício somente apó s co-
municação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 
Compras  Pú blicas,  http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão  di-
vulgadas data e hora para a sua reabertura. E será  reiniciada somente apó s decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrô nico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá  com o valor de sua proposta.
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7.21. Em relação a itens nã o exclusivos para participaçã o de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será  efetivada a verificação au-
tomá tica, junto à  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica-
rá  em coluna pró pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à  comparaçã o com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condiçõ es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serã o consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá  o direito de encaminhar 
uma ú ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apó s a co-
municação automá tica para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro-
empresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo esta-
belecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-
sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ante-
riores, será  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro po-
derá  apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o crité rio de desempate será  aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus à s margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é  utilizada como um dos crité rios de clas-
sificação, de maneira que só  poderá  haver empate entre propostas iguais (nã o seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serã o utilizados os seguintes 
crité rios de desempate, nesta ordem: 

7.28.1. Disputa  final,  hipó tese  em que os  licitantes  empatados poderão  apresentar 
nova proposta em ato contínuo à  classificação; e

7.28.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será  sorteada pelo sistema ele-
trô nico dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pú blica, o pregoeiro deverá  enca-
minhar, pelo sistema eletrô nico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ es 
diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
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7.29.2. O pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado que,  no prazo de  02 
(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao ú ltimo lance ofertado apó s a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando ne-
cessá rios à  confirmação daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados. 

7.30. Apó s a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçã o, o Pregoeiro examinará  a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à  adequação ao objeto e à  compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contrataçã o neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final su-
perior ao preço máximo fixado (Acó rdã o nº 1455/2018 – TCU – Plená rio), ou que apre-
sentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitá rios 
simbó licos, irrisó rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salá rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocató -
rio da licitação nã o tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalaçõ es de propriedade do pró prio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à  totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá  requerer que se realizem diligências para aferir a exe-
quibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-
dade de esclarecimentos complementares, poderã o ser efetuadas diligências para que a 
licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.5. Na hipó tese de necessidade de suspensã o da sessã o pú blica para a realizaçã o de dili-
gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pú blica somente poderá  ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS 
DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será  registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá  convocar o licitante para enviar documento digital complemen-
tar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da pro-
posta.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informaçõ es pertinentes, a exemplo de catá -
logos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrô nico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrô nico, sob pena de nã o aceitação da proposta.

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificaçõ es demandadas, sobretudo quanto 
a padrõ es de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá  que o licitante classificado em primeiro lugar 
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apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 08 (OITO) dias úteis contados da solicitação.

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será  divulgado o local e horá rio de rea-
lização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será  faculta-
da a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.2.2. Os resultados das avaliaçõ es serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.

8.6.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificaçõ es previstas neste Edital, a proposta do licitante será  recusada.

8.6.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará  a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á  com a verificaçã o da(s) amostra(s) e, assim, su-
cessivamente, até  a verificação de uma que atenda à s especificaçõ es constantes no 
Termo de Referência. 

8.6.2.5. Os exemplares colocados à  disposição  da Administraçã o  serão  tratados 
como protó tipos,  podendo ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica 
responsá vel pela aná lise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.2.6. Apó s a divulgação do resultado final da licitaçã o, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, apó s o qual po-
derão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.2.7. Os licitantes deverão colocar à  disposição da Administração todas as con-
diçõ es indispensáveis à  realização de testes e fornecer, sem ô nus, os manuais im-
pressos em língua portuguesa, necessá rios ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso.

8.7. A Administração poderá  solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará  a pro-
posta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando no  “chat”  a 
nova data e horá rio para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá  encaminhar, por meio do sistema eletrô nico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condiçõ es diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipó teses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à  
subsequente, poderá  negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à  sub-
sequente, haverá  nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes esta-
belecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a aná lise quanto à  aceitaçã o da proposta, o pregoeiro verificará  a habili-
tação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Encerrada a aná lise e aceitação da proposta de preço, o(s) licitante(s) melhor(es) 
classificado(s) será (ão) convocado(s) via chat para apresentar(em) os documentos de 
habilitação no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, os quais deverão ser enviados via 
sistema Compras Pú blicas.

9.1. Os documentos de habilitação deverão estar vá lidos na data da abertura da sessã o.

9.1. COMO CONDIÇÃ O PRÉ VIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃ O DE HABILITAÇÃ O DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGO-
EIRO  VERIFICARÁ  O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕ ES DE PARTICIPA-
ÇÃ O, ESPECIALMENTE QUANTO À  EXISTÊ NCIA DE SANÇÃ O QUE IMPEÇA A PARTICIPA-
ÇÃ O NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃ O, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCU-
MENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenaçõ es Cíveis por Atos de Improbidade Adminis-
trativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

9.1.3. Lista  de  Inidô neos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.4. As consultas dos subitens acima poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará  para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relató rio de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.4.2. A tentativa de burla será  verificada por meio dos vínculos societá rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
9.4.3. O licitante será  convocado para manifestaçã o previamente à  sua desclassifica-
ção.
9.4.4. Constatada a existência de sançã o, o Pregoeiro reputará  o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participaçã o.
9.4.5. No caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente.

9.5.  Caso atendidas as condiçõ es de participaçã o, a habilitação dos licitantes será  verifi-
cada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à  habilitaçã o jurídica, à  
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regularidade fiscal e trabalhista, à  qualificação econô mica financeira e habilitação té cni-
ca.

9.5.1. É  dever  do  licitante  atualizar  previamente  as  comprovaçõ es  constantes  do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pú blica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a res-
pectiva documentação atualizada.

9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará  a inabilitação do licitante, ex-
ceto se a consulta aos sítios eletrô nicos oficiais emissores de certidõ es feita pelo Pre-
goeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidã o(õ es) vá lida(s).

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçã o  complementares, 
necessá rios à  confirmação daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados, o licitante 
será  convocado  a  encaminhá -los,  em  formato  digital,  via  sistema,  sob  pena  de 
inabilitação.

9.7. Somente  haverá  a  necessidade de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante apresentação  dos documentos originais  não-digitais  quando houver dú vida 
em relação à  integridade do documento digital.

9.7. Nã o serã o aceitos documentos de habilitação com indicaçã o de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela pró pria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
mente em nome da matriz.

9.7.1. Serã o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
nú meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuiçõ es.

9.8. Caso seja necessá ria alguma documentação para complementar a Habilitaçã o, pode-
rá  o Pregoeiro solicitar ao licitante ou realizar consulta em sítios eletrô nicos. 

9.9. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentaçã o relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.10.1. No caso de empresá rio individual: inscrição no Registro Pú blico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Con-
dição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará  condicionada 
à  verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.10.3. No caso de sociedade empresá ria ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento com-
probató rio de seus administradores;
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9.10.4. Inscrição no Registro Pú blico de Empresas Mercantis onde opera, com aver-
baçã o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial  
ou agência;

9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;

9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização;

9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ es ou 
da consolidação respectiva;

9.11. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.11.1. CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-
tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributá rios federais e à  Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretá rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.11.5. Prova de regularidade junto à  Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada;

9.11.6. Prova de regularidade junto à  Fazenda Municipal, através da Certidão Negati-
va junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde 
a empresa for sediada;

9.11.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempre-
sa ou empresa de pequeno porte  deverá  apresentar toda a documentação  exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitaçã o.

9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
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9.12.1. Certidã o Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extra-
judicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,  
datado dos ú ltimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expres-
so na pró pria Certidã o.

9.14.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá  apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupera-
ção foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de feve-
reiro de 2005, sob pena de inabilitaçã o, devendo, ainda, comprovar os demais re-
quisitos de habilitação.

9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.13.1. Comprovação de aptidã o no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito pú blico ou privado.

9.14. A existência de restrição relativamente à  regularidade fiscal e trabalhista não im-
pede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá  no momento imediatamente posterior à  
fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como micro-
empresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à  regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será  convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, apó s a declaraçã o do vencedor, comprovar a regulariza-
ção. O prazo poderá  ser prorrogado por igual período, a crité rio da administração pú bli-
ca, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A nã o-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acar-
retará  a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançõ es previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocaçã o dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação,  seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restriçã o na documentação fiscal e trabalhista, será  
concedido o mesmo prazo para regularizaçã o. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pre-
goeiro suspenderá  a sessão, informando no “chat” a nova data e horá rio para a continui-
dade da mesma.

9.18. Será  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nã o apre-
sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá -los em desacordo com o esta-
belecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ha-
vendo inabilitação, haverá  nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em-
pate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitaçã o da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento à s exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será  declarado vencedor.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 .......…................................................................................ PÁGINA 13



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá  ser encaminhada no prazo 
de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrô nico e deve-
rá :

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasu-
ras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ú ltima folha ser assinada e as demais rubrica-
das pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, nú mero da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá  ser documentada nos autos e será  levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à  Contratada, se for 
o caso.

10.2.1. Todas as especificaçõ es do objeto contidas na proposta, tais como marca, mo-
delo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitá rio em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitá rios e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expres-
sos por extenso, prevalecerão estes ú ltimos.

10.4. A oferta deverá  ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçã o que induza o julgamen-
to a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá  obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo con-
siderada aquela que não corresponda à s especificaçõ es ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à  proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, apó s a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à  habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à  anulaçã o ou revogação da licitação, observará  o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é  de 3 (três) dias ú teis, contados da data de intimaçã o ou de lavra-
tura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. A intenção de recorrer deverá  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer nã o será  inferior a 10 
(dez) minutos.
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11.3.3. O prazo para apresentação das razõ es recursais será  iniciado na data de inti-
mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. Na hipó tese de adoçã o da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razõ es recursais será  iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo pró prio do sistema.

11.5. O recurso será  dirigido à  autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá  reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias ú teis, ou, nes-
se mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá  proferir 
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ú teis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação  de contrarrazõ es ao recurso pelos demais licitantes 
será  de 3 (trê s) dias ú teis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição  do recurso,  assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis  à  
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci-
são recorrida até  que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrô nico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pú blica poderá  ser reaberta:

12.1.1. Nas hipó teses de provimento de recurso que leve à  anulação de atos anteriores 
à  realização da sessão pú blica precedente ou em que seja anulada a pró pria sessão 
pú blica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equiva-
lente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipó teses,  serão adotados os procedimentos imediata-
mente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta.

12.2.1. A convocaçã o se dará  por meio do sistema eletrô nico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitató rio.

12.2.2. A convocaçã o feita por e-mail dar-se-á  de acordo com os dados contidos no CA-
DASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
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13.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto da licitaçã o será  adjudica-
do e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Nã o haverá  exigência de garantia de execução para a presente contrataçã o.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

15.1. Homologado o resultado da licitaçã o, terá  o adjudicatá rio o prazo de até 05 (CIN-
CO) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Regis-
tro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do di-
reito à  contratação.

15.2. Alternativamente à  convocação para comparecer perante o ó rgã o ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá  encaminhá -la para 
assinatura,  mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrô nico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a 
contar da data de seu recebimento.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

16.1. Apó s a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será  firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatá rio terá  o prazo de 05 (CINCO) dias ú teis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à  contratação, sem prejuízo das sançõ es previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à  convocação para comparecer perante o ó rgã o ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Admi-
nistração poderá  encaminhá -lo para assinatura ou aceite da Adjudicatá ria, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrô nico, para que 
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebi-
mento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá  ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatá rio e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à  empresa 
adjudicada, implica o reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está  substituindo o contrato, aplicando-se à  relação de negó cios 
ali estabelecida as disposiçõ es da Lei nº 14.133/2021;

16.3.2. A contratada se vincula à  sua proposta e à s previsõ es contidas no edital e seus 
anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipó teses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é  o estabelecido no Termo de Referência.
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16.5. Previamente  à  contrataçã o  a  Administração  realizará  consultas  para  identificar 
possível suspensão temporá ria de participação em licitação, no âmbito do ó rgão ou enti-
dade, proibição de contratar com o Poder Pú blico, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta pré -
via ao CADIN.

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será  exigida a comprovaçã o das condiçõ es 
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante du-
rante a vigência do contrato.

16.6.1. . Na hipó tese de irregularidade, o contratado deverá  regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até  05 (cinco) dias ú teis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos.

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será  exigida a comprova-
ção das condiçõ es de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.8. Na hipó tese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçõ es de habilitaçã o 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a  
Administraçã o,  sem prejuízo da aplicaçã o  das sançõ es  das demais cominaçõ es  legais 
cabíveis a esse licitante, poderá  convocar outro licitante, respeitada a ordem de classifi-
cação, para, apó s a comprovação dos requisitos para habilitaçã o, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

17.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste,  aplicando-se o índice IPCA, cuja 
data-base está  vinculada à  data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei 
nº 14.133/2021. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será  con-
tado a partir dos efeitos financeiros do ú ltimo reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgaçã o do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará  à  CONTRATADA a importância calculada pela ú ltima variaçã o conhecida, liqui-
dando a  diferença correspondente tão  logo seja  divulgado o índice  definitivo.  Fica  a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memó ria de cá lculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.4. Nas aferiçõ es finais, o índice utilizado para reajuste será , obrigatoriamente, o defi-
nitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será  adotado, em substituição, o que vier a ser deter-
minado pela legislaçã o então em vigor.

17.6. Na ausência de previsã o legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 .......…................................................................................ PÁGINA 17



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

17.7. O reajuste será  realizado por apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

18.1. Os itens deverão ser entregues pelo fornecedor na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚ DE DE CAICÓ /RN, Rua Homero Alves, s/n, Vila do Príncipe, Caicó -RN ou no HOSPI-
TAL DO SERIDÓ , Praça Dr. José  Medeiros, nº 1167, Centro, Caicó /RN, nos horá rios das 
08 h à s 13 h, devendo ocorrer em até  10 (dez) dias úteis do recebimento da Autoriza-
ção de Compra, através do qual serão contados os prazos para entrega e consequente 
abertura de processos administrativos de puniçã o, seguindo rigorosamente as quantida-
des solicitadas do Serviço Municipal devidamente credenciado e autorizado para tal ato.

18.2. Por ocasião do recebimento do objeto, a Contratada deverá  colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Contratante responsável 
pelo recebimento.

18.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá :

18.3.1. Se disser respeito à  especificação, rejeitá -lo no todo ou em parte, determinan-
do sua substituiçã o ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabí-
veis;

18.3.2. Na hipó tese de substituição,  a Contratada deverá  fazê -la em conformidade 
com a indicação da Administração, imediatamente apó s o recebimento da notificaçã o 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

18.3.3. Se disser respeito à  diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

19.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Edital e seus anexos;

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebi-
dos provisoriamente com as especificaçõ es constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitaçã o e recebimento definitivo;

19.1.3. Comunicar à  Contratada, por escrito, sobre imperfeiçõ es, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigi-
do;

19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõ es da Contratada, atra-
vés de comissão/servidor especialmente designado;

19.1.5. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

19.2 A Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à  execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

19.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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19.2.1. Efetuar a entrega dos bens ou serviços em perfeitas condiçõ es, no prazo indi-
cado pela Administraçã o,  em estrita observâ ncia das especificaçõ es do Edital  e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente da pro-
cedência e prazo de garantia e/ou validade;

19.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);

19.3.2.1.O dever previsto no subitem anterior implica a obrigaçã o de, a crité rio da 
Administraçã o,  substituir,  reparar,  corrigir,  remover, ou reconstruir,  à s  suas ex-
pensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o serviço com defeitos;

19.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçã o, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

19.2.4. Comunicar à  Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que ante-
cede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-
visto, com a devida comprovação;

19.2.5. Manter,  durante toda a execução  do contrato,  em compatibilidade com as 
obrigaçõ es assumidas, todas as  condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

19.2.6. Nã o transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigaçõ es assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçõ es a que está  obriga-
da, exceto nas condiçõ es autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contra-
to;

19.2.7. Nã o permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilizaçã o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

19.2.8. Responsabilizarem-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execu-
ção do contrato.

20. DO PAGAMENTO.

20.1. O pagamento será  efetuado à  contratação na forma constante do Edital e ainda de 
acordo com a resolução n°028/2020 TCE (Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Norte) e suas alteraçõ es.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que:

21.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

21.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-
ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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21.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

21.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;

21.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

21.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

21.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de pe-
nalidade mais grave;

21.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condu-
tas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”,  
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

21.2.4. Multa:

21.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustifica-
do sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobser-
vância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

21.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementa-
ção ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do con-
trato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

21.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “a” a “h” de 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contrata-
ção.

21.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

21.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulati-
vamente com a multa.

21.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamen-
to eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a dife-
rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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21.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con-
traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

21.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas.

21.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

21.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

21.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

21.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

21.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

21.9.5. A implantação ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

21.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refe-
rida Lei.

21.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-
zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminis-
tradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contra-
tado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.

21.12. O Contratante deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal.

21.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de  
2021.
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21.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de mul-
ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensa-
dos, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 
mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.

22.1. Não haverá cadastro de reserva.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

23.1. A  IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 
no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.

23.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.

23.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certa-
me.

23.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

23.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincula-
rão os participantes e a administração.

23.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avi-
sos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo 
de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

23.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanha-
da, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, 
do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento 
de mandato com poderes para impugnar o Edital).

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observa-
rão o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa-
lhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia-
ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminis-
tração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-
tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedien-
te na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresenta-
do, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente,  
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incon-
tornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os prin-
cípios da ampla defesa e contraditório.

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indeni-
zar.

24.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligên-
cia destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classifica-
ção e habilitação.
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24.14. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala 
de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Av. Coronel Martiniano, nº 993 Centro, 
Caicó/RN, nos dias úteis, no horário das 07:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual  
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊ NCIA;

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; E

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO.

Caicó /RN, em XX de xxxxxxxx de 2026.

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS

 Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026

(Processo Administrativo n.° 2026.08.20.0025)

1. OBJETIVO

1.1. O objeto desta licitação consiste no registro de preço para contratação de em-
presa especializada para disponibilização de equipamentos para exames laborato-
riais e reagentes, englobando assistência técnica, manutenção e demais necessida-
des para a consecução da contratação, visando atender as necessidades da SMS/
CAICÓ.

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QTD/

ANO
UNID

1.

Locação de 01 analisador para realização de imunoensaios utilizando meto-
dologia de quimioluminescência, produtividade mínima de 90 testes/hora, 
equipamento de bancada, sistema automatizado, acesso randô mico, carre-
gamento contínuo e prioridade STAT, aceitar, no mínimo, tipos de amostra 
em soro, plasma, urina (quando aplicável ao ensaio), entre outras, capaci-
dade mínima para 40 amostras simultâneas, e 20 posiçõ es de reagentes, 

refrigeração de reagentes entre 2°C e 10°C, agulha com lavagem automá ti-
ca, detecção de nível, coágulos e obstrução, calibração automá tica e histó ri-

co de calibraçõ es, controle de qualidade com Levey-Jennings e Regras de 
Westgard, leitura por có digo de barras para amostras, reagentes, calibrado-
res e controles, Interface ASTM/HL7 bidirecional, acompanhado de nobre-
ak compatível com o equipamento. O equipamento deverá  ser novo ou no 

máximo 02 anos de uso.

Local de instalação: Laborató rio Municipal Nailde Dantas

12 MÊ S

2. Locação de 02 analisadores automá ticos de bioquímica clínica, totalmente 
automatizado, de acesso aleató rio, equipamentos de bancada, capacidade 
analítica de no mínimo 300 teste/hora fotomé tricos, devendo realiza em 
mó dulo acoplado testes eletrolíticos com capacidade de no mínimo 100 

testes/hora, sistema de processamento contínuo permitindo a inclusão de 
amostras, reagentes e cubetas sem interrupção da rotina analítica, utiliza-
ção de cubetas descartáveis individuais com substituição automá tica das 
mesmas durante a operação,  capacidade mínima para 100 posiçõ es de 

amostras, permitindo carregamento contínuo e identificação automá tica 
por có digo de barras, leitor interno de có digo de barras para identificação 
automá tica de amostras e reagentes, possibilidade de realizar até  quatro 

adiçõ es independentes de reagentes em um ú nico ensaio, reagentes dedica-
dos, volume de aspiração de amostra iniciando em no máximo 2 µL, permi-
tindo execução de exames pediá tricos e amostras de pequeno volume, com-

partimento refrigerado para reagentes, com capacidade mínima para 40 
posiçõ es, mantendo refrigeração contínua durante toda a operação analíti-

12 MÊ S
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ca, sistema ó ptico de baixa necessidade de manutenção preventiva, baixo 
consumo de água, sendo no máximo de água de 2,0 L/h, sem necessidade 

de conexão direta de á gua externa na maioria das aplicaçõ es, interface com 
computador/PC para operação e integração com LIS. Disponibilizar nobre-
aks compatível com os equipamentos. Os equipamentos deverão ser novos, 

ser originais, estar em linha de produção e não estar em obsolescência.

Local instalação: Laborató rio Municipal Nailde Dantas e Laborató rio do 
Hospital do Seridó .

3.

Locação de 01 Equipamento automatizado com capacidade de realizar he-
mograma completo com diferencial leucocitá rio em 5 populaçõ es, capacida-

de de leitura de no mínimo 85 amostras por hora, homogeneização das 
amostras de forma automá tica atráves do sistema do equipamento, equipa-

mento com carregamento de racks contínuo, com capacidade para 70 tu-
bos, no mínimo 32 parâmetros liberados pelo equipamento, possuir alar-
mes eletrô nicos para identificação de anormalidades (Flags WBC, RBC e 
PLT); sinalizador de desvio a esquerda, granuló cito imaturo, blastos, lin-

fó citos atípicos e pequenas cé lulas nucleadas (NRBC). Capacidade de ope-
rar em modo STAT, tubo manual, tubo com có digo de barras e amostras 

pediá tricas (microvolumes). Estação integrada com tela sensível ao toque 
de no mínimo 10 polegadas.  Volume de amostra inferior ou igual a 40 µL 

para CBC+DIFF. Armazenamento interno mínimo de 10.000 resultados com 
grá ficos e logs de controle de qualidade. Possuir sistema automatizado de 
limpeza e checagem da agulha de amostragem. Compatibilidade com inte-
gração ao sistema LIS via protocolo HL7. Capacidade de leitura de có digos 
de barras de tubos e reagentes. Sistema de controle de qualidade interno 

com regras de Westgard. Relató rios automatizados de manutenção, calibra-
ção, CQ e reagentes. Reagentes da mesma marca do equipamento. O equipa-
mento deverá  ser novo ser original, estar em linha de produção e não estar 
em obsolescência. Disponibilizar 01 Homogeneizador de tubos com capaci-

dade mínima para 40 tubos.

Local instalação: Laborató rio Municipal Nailde Dantas

12 MÊ S

4. Locação de 01 Equipamento automatizado com capacidade de realizar he-
mograma completo com diferencial leucocitá rio em 5 populaçõ es, capacida-
de de leitura 60 amostras por hora, tecnologia de impedância elé trica para 
contagem de cé lulas e detecção ó ptica/fotomé trica para hemoglobina, sis-
tema fechado, com possibilidade de amostragem em tubo aberto, capilar e 
pré -diluído, modos de operação que permitam mediçõ es em amostras com 

leucó citos em contagem alta ou baixa (WBC alto/baixo). O equipamento 
deve ser capaz de mensurar ou calcular, no mínimo, os seguintes parâme-
tros:  Hemograma bá sico: WBC, RBC, HGB, HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW-
CV, RDW-SD, PLT, MPV, PDW, PCT. Diferencial de leucó citos em 5 partes: 

NE%, LY%, MO%, EO%, BA%, bem como as contagens absolutas correspon-
dentes (NE, LY, MO, EO, BA). Capacidade para apresentar histogramas e 

diagramas de dispersão, volume de amostra: máximo de 55 µL para aná lise 
completa (CBC + diferencial).  Compatibilidade com sistema de integração a 
LIS (Laboratory Information System) via interface bidirecional. Exportação 
de dados por meio de mídia removível (cartão SD ou equivalente), Reagen-
tes da mesma marca do equipamento. O equipamento deverá  ser novo ser 

12 MÊ S

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 .......…................................................................................ PÁGINA 26



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

original, estar em linha de produção e não estar em obsolescência. Disponi-
bilizar 01 Homogeneizador de tubos com capacidade mínima para 40 tu-

bos.

Local instalação: Laborató rio do Hospital do Seridó

5.

Locação de 01 Coagulô metro: Analisador ó ptico semiautomá tico que reali-
ze testes de protrombina (TP), tempo de tromboplastina parcial ativada 

(TTPA), tempo de trombina (TT) com no mínimo 02 (dois) canais. Função 
de memó ria para curvas de referência (mais de 4 curvas). Os equipamentos 
deverão ser novos, ser originais, estar em linha de produção e não estar em 

obsolescência.

Local de Instalação: Laborató rio Municipal Nailde Dantas

12 MÊ S

6.

Locação de 02 Leitores Automá tico P/ Tiras de Urina – Leitor automá tico 
de tiras de urina para no mínimo 120 testes hora, com calibração automá ti-
ca e capacidade de auto teste. Equipamentos deverão ser novos, ser origi-
nais, estar em linha de produção e não estar em obsolescência. Empresa 
deverá  fornecer todos os insumos necessá rios para emissão de laudos.

Os equipamentos deverão ser novo ser original, estar em linha de produção 
e não estar em obsolescência

Local de Instalação: Laborató rio Municipal Nailde Dantas e Laborató rio do 
Hospital do Seridó

12 MÊ S

7.

Locação de 01 analisador sanguíneo portá til sem fio, com bateria de lítio 
recarregável de urgência. para determinação quantitativa simultânea de 

elementos sanguíneos específicos, capaz de mensurar os testes de 
gasometria com lactato, em plataforma ú nica, capaz de realizar teste 
individualizado por paciente, por meio de cassetes autocalibráveis; 

totalmente automatizado, utilizando até  100ul de amostra de sangue total, 
arterial ou venoso, resultados em até  10 minutos para os variados testes 
requisitados, fá cil execução; possuir controle de qualidade; software em 

português; capacidade de impressão de resultados; adaptador de 
alimentação bivolts e permitir interfaceamento com LIS.

12 MÊ S

8. Á CIDO Ú RICO 6600 TESTE

9. ALBUMINA SÉ RICA 3000 TESTE

10. AMILASE 2400 TESTE

11. BILIRRUBINA DIRETA 4500 TESTE

12. BILIRRUBINA TOTAL 4500 TESTE

13. CÁ LCIO 1200 TESTE

14. CK–MB 1800 TESTE

15. CK–NAC 1800 TESTE
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16. COLESTEROL HDL 18000 TESTE

17. COLESTEROL TOTAL 18000 TESTE

18. CREATININA 18000 TESTE

19. DESIDROGENASE LÁ TICA LDH 5500 TESTE

20. FERRO SÉ RICO 1200 TESTE

21. FOSFATASE ALCALINA 3000 TESTE

22. FOSFORO 1200 TESTE

23. GAMA GT 6900 TESTE

24. GLICOSE ENZIMÁ TICA 26000 TESTE

25. HEMOGLOBINA GLICOSILADA 15000 TESTE

26. LIPASE 1200 TESTE

27. MAGNÉ SIO 1200 TESTE

28. PROTEÍNAS TOTAIS 3000 TESTE

29. PROTEÍNA C REATIVA PARA AUTOMAÇÃ O 6000 TESTE

30. TRANSAMINASE GOT ( AST) 27200 TESTE

31. TRANSAMINASE GPT ( ALT) 27200 TESTE

32. TRIGLICERÍDEO 27200 TESTE

33. URÉ IA 27200 TESTE

34. SÓ DIO 2400 TESTE

35. POTÁ SSIO 2400 TESTE

36. CLORO 1200 TESTE

37. B–HCG TOTAL 600 TESTE

38. CORTISOL 600 TESTE

39. ESTRADIOL 1200 TESTE

40. FSH 1200 TESTE

41. LH 1200 TESTE
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42. PROGESTERONA 1200 TESTE

43. PROLACTINA 1200 TESTE

44. PSA LIVRE 1200 TESTE

45. PSA TOTAL 1200 TESTE

46. FERRITINA 6000 TESTE

47. T3 TOTAL 1200 TESTE

48. T3 LIVRE 600 TESTE

49. T4 LIVRE 9600 TESTE

50. T4 TOTAL 1200 TESTE

51. TESTOSTERONA 600 TESTE

52. TSH 9600 TESTE

53. INSULINA 600 TESTE

54. VITAMINA D 3600 TESTE

55. VITAMINA B12 3600 TESTE

56.

Hemogramas

Sendo 24.000 para Laborató rio Municipal Nailde Dantas e 14400 para La-
borató rio do Hospital do Seridó

38400 Teste

57. Reagentes para a determinação de Tempo de Protrombina 1200 Teste

58.
Reagentes para determinação de Tempo de Tromboplastina Parcial Ativa-

da.
1200 Teste

59. Tira reagente para uroaná lise com 10 parâmetros 15600 Tiras

60. Cartucho para Gasometria c/ lactato 600 Teste

61. Tubo a vá cuo com gel separador 5ml cx c/ 100 unids 500 Cx

62. Tubo a vá cuo com EDTA 4ml cx c/ 100 unids 400 Cx

63. Tubo vá cuo com citrato de só dio 3,6ml xc c/ 100 unids 30 Cx

64. Agulha para coleta a vá cuo 25x8 cx c/ 100 unidades 100 Cx

65. Aso lá tex c/ 2,5ml 24 Fr
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66. FR lá tex  c/ 2,5ml 24 Fr

67. HCG rápido c/ 50 unidades 36 Cx

68. PCR lá tex c/ 2,5ml 180 Fr

69. Sangue oculto c/ 20 testes 18 Cx

70. Soro anti-a c/ 10ml 24 Fr

71. Soro anti-b  c/ 10ml 24 Fr

72. Soro anti-d  c/ 10ml 24 Fr

73. Soro controle rh c/ 10ml 24 Fr

74. Vdrl pronto p/ uso kit c/ 250 testes 24 Fr

75. Corante rápido 3x500ml 18 Kit

76. Coletor infantil pcte com 100 unids 20 Pcte

77. Coletor não estéril pacte com 100 unidades 40 Pcte

78. Coletor estéril pacte com 100 unidades 60 Pcte

79. Curativo/bandagem adulto com 500 unids 40 Cx

80. Curativo/bandagem infantil com 500 unids 20 Cx

81. Lamina fosca sem lapidar cx c/ 50 unids 120 Cx

82. Peneira para exames parasitologico de fezes pcte c/ 100 unidades 50 Pcte

83. Mif modificado c/ 1000ml 12 Fr

84. Teste rápido para sífilis cx c/ 25 12 Kit

85. Ponteira amarela pcte c/ 1000 unids 24 Pcte

86. Ponteira azul pcte c/ 1000 unids 24 Pcte
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1.2. O lote ú nico será  de ampla participação.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifi-
cativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é  de 12 (doze) meses contados da data de assina-
tura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à  
vigência da contratação.

1.7. Os itens deverão estar de acordo com solicitado neste Termo de Referência, sendo 
desclassificado os itens que apresentarem características em desconformidade ao solici-
tado.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentaçã o da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori-
zada em tó pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. É  justificada esta solicitaçã o considerando que a mesma visa suprir as necessida-
des da populaçã o deste município, usuá ria do Sistema Ú nico de Saú de (SUS), através do 
Laborató rio Municipal Nailde Dantas e do laborató rio do Hospital do Seridó , no que con-
cerne à  realização de exames de aná lises clínicas, principalmente em cará ter de urgência 
e emergência, proporcionando diagnó stico em tempo hábil para atendimento adequado 
na realização dos exames, uma vez que se trata de atividade primordial para o diagnó sti-
co dos pacientes assistidos, competindo ao município a prestação de assistência à  saú de 
nos termos do Art. 23, inciso II e Art. 30, inciso VII da Constituição Federal de 1988 e 
demais legislaçõ es aplicá veis à  matéria. Ademais, os citados laborató rios sã o de extrema 
importância para a promoçã o de atividades voltadas para o controle epidemioló gico e 
sanitá rio  da  população,  realizando  exames  laboratoriais  dentro  da  patologia  clínica, 
questionando, interpretando e emitindo a conclusão em forma de laudos com parecer, 
relacionando resultados, de modo a auxiliar as açõ es de políticas pú blicas de promoção à  
saú de, tratando-se, portanto, de um serviço essencial, o qual nã o se pode de forma algu-
ma sofrer descontinuidade/interrupçã o. Deste modo, o quantitativo apurado para a ela-
boração do Termo de Referência teve por base a média dos ú ltimos anos, bem como fora 
apurado em observância ao plano municipal de contingência para emergência em saú de 
pú blica e a avaliação da capacidade diagnó stica atual.

3.2. Outrossim, considerando que o objeto se trata de bens e serviços de natureza co-
mum, com padrõ es de desempenho e qualidade definidos objetivamente em especifica-
çõ es usualmente adotadas no mercado, e considerando ainda que o mesmo se trata de 
realização de exames laboratoriais, a serem realizados através da utilização de equipa-
mentos e insumos, os quais devem ser obrigatoriamente compatíveis entre si, para sua 
eficá cia e eficiência, é  possível a decisão entre os serviços ofertados pelos participantes 
com base no menor preço por lote, conforme justificativa anexa ao Termo de Referência, 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 .......…................................................................................ PÁGINA 31



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

devendo ser realizada obrigatoriamente através  de disputa licitató ria  na modalidade 
PREGÃ O em sua forma ELETRÔ NICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por ser o modo 
de disputa e a modalidade que melhor atendem os interesses da Administração Pú blica, 
considerando,  sobretudo,  sua  vantajosidade,  eficiência  e  segurança  na  aquisição  dos 
bens/serviços almejados.

3.3.  Justificadamente, portanto, opta-se por realizar a presente licitação, em virtude do 
exato enquadramento nos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento:

JUSTIFICATIVA POR LOTE ÚNICO

3.3.1. Diante da complexidade, abrangência e interdependência dos serviços descritos no 
Termo de Referência, justifica-se a adoção do crité rio de julgamento por LOTE Ú NICO, pelos 
fundamentos a seguir.

INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA E OPERACIONAL

3.3.2. Os equipamentos previstos operam de forma integrada, com necessidade de interfa-

ceamento com sistemas laboratoriais (LIS/HIS), rastreabilidade de amostras e padroniza-
ção de processos. A fragmentação da contratação pode comprometer a comunicação 
entre equipamentos, a integração sistêmica e os fluxos operacionais.

GARANTIA DE COMPATIBILIDADE ENTRE EQUIPAMENTOS E REAGENTES

3.3.3. A exigência de reagentes compatíveis com os equipamentos torna necessá ria a 
contratação integrada, evitando incompatibilidades técnicas e riscos à  qualidade dos 
exames.

RESPONSABILIDADE ÚNICA PELA EXECUÇÃO CONTRATUAL

3.3.4. A contrataçã o em lote ú nico assegura que uma ú nica empresa seja responsável 
por toda a cadeia operacional  garantindo maior eficiência na solução de problemas.

CONTINUIDADE E EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO

3.3.5. Considerando o volume de exames e a necessidade de atendimento contínuo, a 
divisão em lotes pode ocasionar interrupçõ es e descontinuidade dos serviços.

ECONOMICIDADE E GANHO DE ESCALA

3.3.6. A contrataçã o global proporciona redução de custos administrativos, otimiza-
ção logística e melhor negociação comercial.

PADRONIZAÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE

3.3.7. A centralização permite padronização metodoló gica, melhor controle de quali-
dade e maior confiabilidade dos resultados laboratoriais.

COMPLEXIDADE TÉCNICA DO OBJETO

3.3.8. Trata-se de solução completa, envolvendo equipamentos, sistemas, insumos e 
assistência técnica, o que reforça a necessidade de contratação integrada.
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Diante do exposto, a adoçã o do  LOTE ÚNICO é  tecnicamente justificável, pois garante 
integração, eficiência, economicidade e continuidade dos serviços, atendendo plenamen-
te ao interesse pú blico.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. O levantamento de mercado consiste na aná lise das alternativas possíveis, e justifi-
cativa técnica e econô mica da escolha do tipo de solução a contratar.

4.2. Apó s a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação, a equipe 
de planejamento realizou o levantamento de mercado e identificou características:

4.2.1. O objeto demandado possui contrataçõ es similares feitas por outros ó rgãos e 
entidades pú blicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o 
mercado;
4.2.2. O SRP é  uma alternativa viável e bem conhecida entre as empresas do ramo;
4.2.3. Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será  necessá rio a 
realização de audiência e/ou consulta pú blica, junto ao mercado para coleta de con-
tribuiçõ es;
4.2.4. Existe a  possibilidade de alguns dos bens demandados serem supridos por 
meio de doaçã o, contudo, esta equipe de planejamento não dispõ e de conhecimento 
sobre instituiçõ es doadoras e desconhece regulamento Institucional que aborde esta 
temá tica;
4.2.5. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à  solução exi-
ge a contratação de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível 
como objeto pretendido;
4.2.6. Foram analisadas contrataçõ es similares feitas por outros ó rgãos e entidades, 
por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de no-
vas metodologias, tecnologias ou inovaçõ es que melhor atendessem à s necessidades 
da Administraçã o. Nã o se observou maiores variaçõ es quanto à  execuçã o do objeto no 
que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se 
dá  pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade 
normativa.
4.2.7. Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento os ser-
viços, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

DOCUMENTAÇÕES

5.1. As exigências de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 
Econô mico-Financeira e Atestado(s) de Capacidade Técnica que já  sã o de cobrança roti-
neiras, acrescidas de:

5.1.1. Autorização para Funcionamento expedido pela Agência Nacional de Vigilâ ncia 
Sanitá ria – ANVISA;

5.1.2. Licença/Alvará  sanitá rio para funcionamento da empresa, expedida pela vigi-
lância sanitá ria do Estado do domicílio ou sede do licitante.

5.1.3. Alvará  de licença para funcionamento emitido pelo município sede do licitante.
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5.2. CONDIÇÕES ESPECIAIS 

5.2.1. Além dos reagentes e equipamentos, a empresa deverá  fornecer todos os insu-
mos necessá rios para a realização completa dos exames como solução para manuten-
ção do equipamento, tampão, substrato, calibradores e soro controle, compatível com 
os equipamentos.

5.2.2. A empresa deverá  fornecer treinamento, assessoria científica e assistência téc-
nica aos operadores e té cnicos que utilizarão os equipamentos, quando da implanta-
ção  dos equipamentos,  nas reciclagens,  quando houver mudança de técnicas e/ou 
ajustes nas versõ es dos equipamentos, bem como fornecer todo material necessá rio 
(kits de reagentes, insumos, acessó rios, etc) utilizados durante o treinamento.

5.2.3. As manutençõ es preventivas e corretivas inerentes aos equipamentos cedidos 
em locação  serão  de responsabilidade da empresa vencedora,  in loco,  que deverá  
apresentar cronograma de manutençõ es preventivas, incluindo substituiçõ es de pe-
ças necessá rias para que os mesmos tenham plenas condiçõ es de funcionamento, du-
rante toda a vigência do Contrato.

5.2.4. A  empresa  licitante  deverá  apresentar  autorização  junto  ao  fabricante  dos 
equipamentos ou do importador para comercialização e manutenção dos equipamen-
tos e possuir registro no CREA/RN ou visado pelo CREA/RN da empresa e do técnico 
responsá vel. Não será  admitido terceirização de assistência técnica.

5.2.5. Comprovar que possui assistência técnica em um raio de no máximo 300 km 
do Município de Caicó .

5.2.6. Apresentar registro dos produtos junto a ANVISA, conforme o caso.

5.2.7. Todos os reagentes a serem fornecidos deverão ser da mesma marca dos equi-
pamentos a serem instalados, ou validados oficialmente para os mesmos, com com-
provação do fabricante.

5.2.8. Os equipamentos deverão estar acompanhados dos respectivos computadores, 
quando necessá rio, além de nobreaks compatíveis com os equipamentos.

5.2.9. A manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos perifé ricos também 
será  de total responsabilidade da empresa vencedora da licitação.

5.2.10. A empresa vencedora deverá  disponibilizar conjunto de equipamentos para 
gerenciamento  de  dados  de  integração  dos  equipamentos,  devendo fornecer,  sem 
ô nus, todo o hardware necessá rio, todos novos e em linha de produçã o para o perfei-
to funcionamento dos equipamentos em conjunto com o software de gerenciamento 
já  existente e em funcionamento no laborató rio, bem como realizar o interfaceamento 
com o sistema, sendo no mínimo:

5.2.10.1. 02 (dois) Servidores de Banco de Dados com as seguintes características 
mínimas: I5 10° acima ou I7 8° geração acima, 16 GB DDR4, SSD ou NVME 240gb, 
02 HD de 01 Tera, Placa de vídeo G210 01 GB 64bits, 02 placas de rede, Fonte 
500w 80plus.

5.2.10.2. 02 (dois) Microcomputadores com as seguintes características mínimas: 
I3 4°Geração acima, 08 gigas, SSD 240gb, Placa de /1000
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5.2.10.3. 02 (duas) Impressoras Laser – Velocidade de impressão:  até  50 ppm; 
Capacidade de papel padrão: 1.100 folhas; Capacidade de saída: 500 folhas.

5.2.10.4. 02 (duas) Etiquetadoras de có digo de Barras, com 04 (quatro) leitores de 
có digos de Barras

5.2.10.5. 02(dois) Switch 16 portas

5.2.10.6. Todos acompanhados de nobreak, mouse, teclado, monitor;

5.2.10.7. Disponibilizar  todos  os  insumos  necessá rios  ao  funcionamento,  tais 
como: papé is, toneres, etiquetas, ribbon, entre outros.

5.2.10.8. As manutençõ es para os equipamentos cedidos para o sistema de geren-
ciamento de dados, incluindo substituiçõ es de peças, ou substituição dos mesmos é  
de responsabilidade da empresa vencedora.

5.3. SUBCONTRATAÇÃO

5.3.1.Nã o é  admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Os itens deverão ser entregues pelo fornecedor na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚ DE DE CAICÓ /RN Rua Homero Alves, s/n, Vila do Príncipe, Caicó -RN ou no HOSPI-
TAL DO SERIDÓ , Praça Dr. José  Medeiros, nº 1167, Centro, Caicó /RN. nos horá rios das 
08 h à s 13 h, devendo ocorrer em até  10 (dez) dias úteis do recebimento da Autoriza-
ção de Compra, através do qual serão contados dos prazos para entrega e consequente 
abertura de processos administrativos de puniçã o, seguindo rigorosamente as quantida-
des solicitadas do Serviço Municipal devidamente credenciado e autorizado para tal ato.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) respon-
sável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifica-
ção de sua conformidade com as especificaçõ es constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificaçõ es constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substi-
tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificaçã o da contratada, à s suas cus-
tas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisó rio, apó s a verificação da qualidade e quantidade do material e con-
sequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.5. Na hipó tese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á  como realizada, consumando-se o recebimento de-
finitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.6. O recebimento provisó rio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.7. DOS TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES

6.7.1. O vencedor deverá  prestar treinamento para toda a equipe do laborató rio, ca-
pacitando-os a manusear as máquinas com segurança. Fica determinado que os trei-
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namentos e/ou capacitaçõ es deverão acontecer com horá rio agendado em 02 (dois) 
dias. O cronograma de treinamento e/ou capacitaçõ es será  apresentado e encaminha-
do previamente ao vencedor com no mínimo 10 (dias) dias de antecedência.

6.8. DO COMODATO

6.8.1. Os equipamentos, objeto desta licitação será  fornecido em regime de comoda-
to, com prazo de entrega e instalação de até  15 (quinze) dias, apó s a emissão da pri-
meira Ordem de Fornecimento;

6.8.2. Os equipamentos deverão ser novos, originais com até  2 (dois) ano de uso e 
ainda, estando em linha de produção e suporte ativo. O equipamento será  recebido 
definitivamente se em perfeitas condiçõ es e conforme as especificaçõ es editalícias a 
que se vincula a proposta da empresa vencedora e quando forem satisfatoriamente 
cumpridas as seguintes fases:

a) instalação;

b) testes de funcionamento;

c) treinamento.

A instalação  incluirá  todos e quaisquer acessó rios necessá rios,  inclusive cabos, 
adaptadores e conectores;

6.9. Apó s a conclusão da instalação, serão realizados, pela contratada, testes de funcio-
namento com a presença de servidor designado pela contratante, dentro do prazo.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clá usu-
las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá  pelas con-
sequências de sua inexecuçã o total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-
nograma de execuçã o  será  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicaçõ es entre o ó rgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrô nica para esse fim.

7.4. O ó rgã o ou entidade poderá  convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Apó s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ó rgão ou entidade 
poderá  convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre-
sentaçã o do plano de fiscalização, que conterá  informaçõ es acerca das obrigaçõ es con-
tratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das estratégias para execuçã o do objeto,  do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do mé todo de aferição 
dos resultados e das sançõ es aplicáveis, dentre outros.

7.6.  O Contrato terá  vigência de um ano podendo o mesmo ser prorrogado de acordo 
com art. 107 da lei 14.133/21. 

PREPOSTO
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7.7. A Contratada designará  formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaçã o à  exe-
cução do objeto contratado.

12.2.1. A Contratada deverá  manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período. 

12.2.2. A Contratante poderá  recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 
a manutenção do preposto da empresa, hipó tese em que a Contratada designará  ou-
tro para o exercício da atividade.

FISCALIZAÇÃO

7.8. A execução do contrato deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será  efetuado à  contratada de acordo com as exigências da resolu-
ção nº 036/2016-TCE/RN (Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte) e suas 
alteraçõ es.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será  selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-
ÇÃ O, na modalidade PREGÃ O, sob a forma ELETRÔ NICA, com adoção do crité rio de jul-
gamento pelo MENOR PREÇO, LOTE Ú NICO.

Exigências de habilitação

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. No caso de empresá rio individual: inscrição no Registro Pú blico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condi-
ção de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará  condicionada à  
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.3. No caso de sociedade empresá ria ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento com-
probató rio de seus administradores;

9.2.4. Inscrição no Registro Pú blico de Empresas Mercantis onde opera, com averba-
ção no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência;

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;

9.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: de-
creto de autorização;

9.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ es ou 
da consolidação respectiva;

9.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.3.1.CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Ca-
dastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributá rios federais e à  Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretá rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, me-
diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.3.5.Prova de regularidade junto à  Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada;

9.3.6.Prova de regularidade junto à  Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada;

9.3.7.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá  apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res-
trição, sob pena de inabilitação.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.4.1.Certidã o Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extraju-
dicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos ú ltimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expres-
so na pró pria Certidã o;

9.4.2.Balanço patrimonial e demonstraçõ es contábeis do ú ltimo exercício social,  já  
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisó rios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há  mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;
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9.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentaçã o de balanço patrimonial e demonstraçõ es contábeis referentes ao pe-
ríodo de existência da sociedade;

9.4.2.2. É  admissível o balanço intermediá rio, se decorrer de lei ou contrato soci-
al/estatuto social.

9.4.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompa-
nhados da ú ltima auditoria contábil-financeira, conforme dispõ e o artigo 112 da 
Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal audito-
ria não foi exigida pelo ó rgã o fiscalizador;

9.4.3.A comprovaçã o  da situação  financeira da empresa será  constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicaçã o das fó rmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizá vel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administraçã o, e, a crité rio da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimô nio líquido mínimo de  10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.4.5. Fica dispensado a apresentação do Balanço Patrimonial para as Micro-
empresas e Empresas de Pequeno Porte para fins de habilitação com fulcro no 
Art. 179 da CF/88, no Art. 970 e § 2º do Art. 1.179 do Código Civil Brasileiro cu-
mulado com o Art. 27 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.4.6. O Microempreendedor Individual – MEI está dispensado de apresentar o 
balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis em razão da natureza 
jurídica de sua constituição. 

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.5.1.Comprovação de aptidã o no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito pú blico ou privado.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Edital e seus anexos;
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10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificaçõ es constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à  Contratada, por escrito, sobre imperfeiçõ es, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigi-
do;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõ es da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à  execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

10.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.3.1. Executar os serviços conforme especificaçõ es deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessá rios ao perfeito cumprimento 
das clá usulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessá rios, na qualidade e quantidade mínimas especifica-
das neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.3.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes no Edital, seus ane-
xos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-
correntes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.3.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçõ es, conforme especifica-
çõ es, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçõ es referentes a: marca, fabri-
cante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.3.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuá rio, com uma ver-
são em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);

10.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, à s suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.3.5. Comunicar à  Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

10.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gaçõ es assumidas, todas as condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção;

10.3.7. Indicar preposto para representá -la durante a execução do contrato.
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10.3.8. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçõ es té cnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execuçã o  do  contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sançõ es civis e penais cabíveis.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/
adjudicatá rio que:

11.1.1. Der causa à  inexecução parcial ou total do contrato;

11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.3. Nã o mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-
mente justificado;

11.1.4. Nã o assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalen-
te, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.8. Comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçã o;

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

11.2. O licitante/adjudicatá rio que cometer qualquer das infraçõ es discriminadas nos 
subitens anteriores ficará  sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à s 
seguintes sançõ es:

11.2.1. Advertência por escrito;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

11.2.4. Declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-
çõ es.

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá  recurso,  no prazo de 15 (quinze) dias 
ú teis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato 
reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá -lo devidamente in-
formados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias ú teis.

11.5. Serã o publicadas no Diá rio Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte (FE-
MURN), as sançõ es administrativas previstas no ITEM 11.2, c, d, deste edital, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pú blica.
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11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à  subcontratação, o 
mais alto padrão de é tica durante todo o processo de licitação, de contratação e de exe-
cução do objeto contratual.

11.7. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTI-
CAS:

11.7.1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta-
mente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor pú blico 
no processo de licitaçã o ou na execução do contrato;
11.7.2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti-
vo de influenciar o processo de licitaçã o ou de execução do contrato;
11.7.3. PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
ó rgã o licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
11.7.4. PRÁTICA COERCITIVA:  Causar  danos  ou ameaçar  causar  dano,  direta  ou 
indiretamente, à s pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitató rio ou afetar a execuçã o do contrato; 
11.7.5. PRÁTICA  OBSTRUTIVA:  Destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em 
inspeçõ es  ou fazer  declaraçõ es  falsas  aos representantes  do organismo financeiro 
multilateral,  com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõ es de 
prá tica prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é  de R$ 2.144.012,17 (dois milhõ es, cento e 
quarenta e quatro mil, doze reais e dezessete centavos).

12.2. Os valores de referências dos itens são de cará ter sigiloso, tornado pú blico apenas 
e imediatamente apó s o encerramento do envio de lances, nos termos do artigo 23 da Lei 
nº 14.133/2021, pois o sigilo dos valores traz benefícios para a administraçã o pú blica, 
tais como: 

12.2.1. Manter os valores de referência em sigilo é  uma forma de assegurar que os 
participantes da licitação apresentem suas propostas baseadas em suas pró prias esti-
mativas de custo e não influenciadas pelo valor de referência. Isso pode estimular a 
competitividade, levando a ofertas mais vantajosas para a administração pú blica.

12.2.2. A divulgação antecipada dos valores de referência pode facilitar conluios en-
tre os concorrentes,  que podem se alinhar para apresentar propostas pró ximas ao 
valor estipulado, eliminando a verdadeira competição e potencialmente aumentando 
os custos para o ente pú blico.

12.2.3. O conhecimento prévio dos valores de referência pode levar alguns fornece-
dores a superfaturar suas propostas, uma vez que sabem até  onde podem chegar sem 
exceder o valor de referência estabelecido pela administração pú blica.

12.2.4. Ao manter os valores de referência sigilosos, a administração pú blica busca 
maximizar os benefícios de uma contratação, obtendo propostas mais realistas e van-
tajosas, baseadas na capacidade e nos custos reais dos fornecedores.
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12.3. Em resumo, a confidencialidade dos valores de referência é  uma prá tica que visa 
proteger o interesse pú blico, promovendo uma competiçã o justa, prevenindo fraudes e 
conluios, e garantindo que as aquisiçõ es pú blicas sejam realizadas com base em propos-
tas honestas e competitivas.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Os recursos orçamentá rios para a cobertura das despesas correrão por conta da 
Secretaria requisitante, seguintes as dotaçõ es apresentadas em seu Documento de For-
malização de Demanda.

Caicó -RN, xx de xxxxx de 2026

__________________________________
Gedson Nogueira Santos

Secretá rio Municipal de Saú de
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ANEXO II– PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

SESSÃ O PÚ BLICA: ----/----/2025, À S ----H----MIN (----) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ/RN

IDENTIFICAÇÃ O DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

Nº DA AGÊNCIA:

ITE
NS

DESCRIÇÃO QUANT
.

UNIDA-
DE

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL R$

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:

1. ESTÃ O INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃ O DE OBRA E, 
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PRE-
VIDENCIÁ RIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIO-
NAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3. PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃ O DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM 
O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCES-
SO.

4. QUE NÃO POSSUI COMO SÓ CIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE CAICÓ/RN,  E AINDA CÔ NJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE 
ATÉ  TERCEIRO GRAU.
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5. QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ  DE ACORDO COM 
OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMEN-
TO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, 
NA XXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXX, _______________/UF TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃ O 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃ O DE NÃ O ACEITE, CASO NÃ O ATENDA A DES-
CRIMINAÇÃ O DO TERMO DE REFERÊ NCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ  QUALIDA-
DE.

LOCAL E DATA

_____________________________________

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁ VEL

OBS.  SERÃ O  DESCLASSIFICADAS  AS  PROPOSTAS  QUE  APRESENTAREM  COTAÇÕ ES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓ LICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃ O EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTA-
GENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/2026.

O(A)......(ó rgã o ou entidade pú blica que gerenciará  a ata de registro de preços), com sede 
no(a)  ......,  na  cidade  de  _______________/UF,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
0000000000000000000,  neste  ato  representado  PREFEITO  CONSTITUCIONAL, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  portador  da matrícula  funcional  nº  .............,,  considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrô nica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº ......./200...,  publicada no ......  de  ...../...../200.....,  processo administrativo 
n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nes-
ta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  co-
tada(s), atendendo as condiçõ es previstas no edital, sujeitando-se as partes à s normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de mar-
ço de 2023, e em conformidade com as disposiçõ es a seguir:

1. DO OBJETO.

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para  contratação de empresa 
especializada para disponibilização de solução integrada para realização de exames la-
boratoriais, compreendendo a locaçã o de equipamentos, assistência técnica preventiva e 
corretiva, assessoria científica, interfaceamento dos equipamentos, treinamento, manu-
tenção  da solução  tecnoló gica,  bem como o fornecimento de reagentes,  calibradores, 
controles, insumos e materiais consumíveis necessá rios ao processamento dos exames 
laboratoriais,  em regime de execuçã o  continuada,  especificado(s)  no(s)  item(ns).......... 
do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregã o nº ........../20..., que é  parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcri-
ção.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. O preço registrado, as especificaçõ es do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condiçõ es ofertadas na(s) proposta(s) sã o as que seguem:

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE:

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   )

ITEN
S DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID.

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
TOTAL

VALOR TOTAL:
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3.1. Durante a vigência da ata, os ó rgãos e as entidades da Administração Pú blica fede-
ral, estadual, distrital e municipal que não tenha participado do certame licitató rio, po-
derão aderir à  ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos:

3.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesã o, inclusive em situaçõ es de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço pú blico;

3.1.2. Demonstraçã o de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3. Consulta e aceitação prévias do ó rgão ou da entidade gerenciadora e do forne-
cedor.

3.2. A autorização do ó rgão ou entidade gerenciadora apenas será  realizada apó s a acei-
tação da adesã o pelo fornecedor.

3.2.1.O ó rgão  ou entidade gerenciadora poderá  rejeitar  adesõ es  caso elas  possam 
acarretar prejuízo à  execução de seus pró prios contratos ou à  sua capacidade de ge-
renciamento.

3.3.  Apó s a autorização do ó rgão ou da entidade gerenciadora, o ó rgã o ou entidade não 
participante deverá  efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até  noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata.

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à  efetivação da contrataçã o, pode-
rá  ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaçã o do ó rgã o ou da entidade não 
participante aceita pelo ó rgã o ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.5. O ó rgão ou a entidade poderá  aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de nã o participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

3.6. As aquisiçõ es ou contrataçõ es adicionais não poderão exceder, por ó rgão ou entida-
de, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocató rio regis-
trado na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

3.7. O quantitativo decorrente das adesõ es não poderá  exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador  
e os participantes, independentemente do nú mero de ó rgãos ou entidades nã o partici-
pantes que aderirem à  ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

3.8. É  vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será  de 1 (um) ano, contado da sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá  sua vigência estabeleci-
da no pró prio instrumento contratual.

4.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá  haver a indi-
cação da disponibilidade dos créditos orçamentá rios respectivos.

4.2. A contrataçã o com o fornecedor registrado na ata será  formalizada pelo ó rgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissã o de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,  conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá  ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem re-
duzir suas propostas para o preço do adjudicatá rio antecederão aqueles que mantive-
rem sua proposta original.

4.5. A classificação dos licitantes que se refere o item 4.4. somente será  efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipó te-
ses:

4.5.1.Quando o licitante vencedor nã o assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condiçõ es estabelecidos no edital; e

4.5.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipó teses previstas no item 8.

4.6. O preço registrado com indicaçã o dos licitantes e fornecedores será  divulgado no 
PNCP e ficará  disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.7. Apó s a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será  convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçõ es estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançõ es previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.

4.7.1.O prazo de convocaçã o poderá  ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Admi-
nistração.

4.8. A ata de registro de preços será  assinada por meio de assinatura digital e disponibi-
lizada no Sistema de Registro de Preços.

4.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condi-
çõ es estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 4.7 e subitem 4.7.1, fica fa-
cultado à  Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifica-
ção, para fazê -lo em igual prazo.
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4.10. Na hipó tese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4, aceitar a contrataçã o 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua even-
tual atualização nos termos do edital, poderá :

4.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescen-
tes cujos preços foram registrados sem reduçã o, observada a ordem de classificação, 
com vistas à  obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatá rio; 
ou

4.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçõ es ofertadas pelos licitantes ou for-
necedores remanescentes, atendida a ordem classificató ria, quando frustrada a nego-
ciação de melhor condição.

4.11. A existência de preços registrados implicará  compromisso de fornecimento nas 
condiçõ es estabelecidas, mas nã o obrigará  a Administração a contratar, facultada a reali-
zação de licitação específica para a aquisiçã o pretendida, desde que devidamente justifi-
cada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de even-
tual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,  
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõ es:

5.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execuçã o da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.1.2.Em caso de criação,  alteraçã o ou extinçã o de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposiçõ es legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

5.1.3.Na hipó tese de previsã o no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá  ser respeitada a contagem da anualida-
de e o índice previstos para a contratação;  

5.1.3.2. No caso da repactuação,  poderá  ser  a  pedido do interessado,  conforme 
crité rios definidos para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipó tese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o ó rgão ou entidade gerenciadora convocará  o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado.

6.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o forne-
cedor será  liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplica-
ção de penalidades administrativas.

6.1.2.Na hipó tese prevista no item anterior, o gerenciador convocará  os fornecedores, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
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de mercado e nã o convocará  os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

6.2. Na hipó tese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o forne-
cedor não poder cumprir as obrigaçõ es estabelecidas na ata, será  facultado ao fornece-
dor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará , com o pedido de alteraçã o, a documen-
tação comprobató ria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação à s condiçõ es inicialmente pactuadas.

6.2.2. Nã o  hipó tese de não  comprovação  da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será  indeferido pelo ó rgão ou entidade geren-
ciadora e o fornecedor deverá  cumprir as obrigaçõ es estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sançõ es 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipó tese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará  os fornecedores, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 
4.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçõ es, o ó rgão ou entidade gerenciadora proce-
derá  ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará  
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipó tese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabili-
ze o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o ó rgão ou enti-
dade gerenciadora atualizará  o preço registrado, de acordo com a realidade dos valo-
res praticados pelo mercado.

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderã o ser remanejadas pelo ó rgão ou entidade gerenciadora entre os ó r-
gãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

7.2.  O remanejamento somente poderá  ser feito:

7.2.1.De ó rgão ou entidade participante para ó rgão ou entidade participante; ou

7.2.2.De ó rgão ou entidade participante para ó rgão ou entidade não participante.

7.3. O ó rgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será  considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipó tese de remanejamento de ó rgão ou entidade participante para ó rgão ou 
entidade não participante, serã o observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 
nº 11.462, de 2023.

7.5. Competirá  ao ó rgão ou à  entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicita-
do, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo ó rgão ou pela entidade 
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participante, desde que haja prévia anuência do ó rgão ou da entidade que sofrer redu-
ção dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre ó rgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá  ao fornecedor beneficiá rio da ata de registro 
de preços, observadas as condiçõ es nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipó tese da compra centralizada, não havendo indicação pelo ó rgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execuçã o descentralizada será  
por meio do remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGIS-
TRADOS

8.1. O registro do fornecedor será  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1.Descumprir as condiçõ es da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2.Nã o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabele-
cido pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.3.Nã o aceitar manter seu preço registrado, na hipó tese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer  sanção  prevista  nos incisos  III  ou IV do caput  do art.  156 da Lei  nº 
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipó tese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o ó rgão ou a enti-
dade gerenciadora poderá , mediante decisão fundamentada, decidir pela manuten-
ção do registro de preços, vedadas contrataçõ es derivadas da ata enquanto perdu-
rarem os efeitos da sanção.

8.2.  O cancelamento de registros nas hipó teses previstas no item 8.1 será  formalizado 
por despacho do ó rgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contra-
ditó rio e da ampla defesa.

8.3. Na hipó tese de cancelamento do registro do fornecedor, o ó rgão ou a entidade ge-
renciadora poderá  convocar os licitantes que compõ em a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá  ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipó teses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1.Por razã o de interesse pú blico;

8.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3.Se não houver êxito nas negociaçõ es, nas hipó teses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 
27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES
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9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará  aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.

9.2. É  da competência do gerenciador a aplicaçã o das penalidades decorrentes do des-
cumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº  
11.462, de 2023), exceto nas hipó teses em que o descumprimento disser respeito à s 
contrataçõ es dos ó rgãos ou entidade participante, caso no qual caberá  ao respectivo ó r-
gão participante a aplicação da penalidade (art.  8º,  inc.  IX,  do Decreto nº 11.462, de 
2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condiçõ es gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigaçõ es da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condiçõ es do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2026.

Representante legal do ó rgão gerenciador

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 
QUE  FAZEM  ENTRE  SI 
O(A).......................................................... E A EMPRE-
SA ............................................................. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ /RN por intermédio do(a) .................................... (ó r-
gão)  contratante),   com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade 
de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante de-
nominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira 
de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância à s disposiçõ es da Lei 
nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e na Lei nº 8.078/1990 - Có digo de Defesa do Con-
sumidor,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão 
nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  0000/2025,  mediante as cláusulas 
e condiçõ es a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é  a  contratação de empresa especializada 
para  disponibilizaçã o  de  solução  integrada  para  realização  de  exames  laboratoriais, 
compreendendo a locação de equipamentos, assistência técnica preventiva e corretiva, 
assessoria científica, interfaceamento dos equipamentos, treinamento, manutenção da 
solução  tecnoló gica,  bem como o fornecimento de reagentes,  calibradores,  controles, 
insumos e materiais consumíveis necessá rios ao processamento dos exames laboratori-
ais, em regime de execuçã o continuada, conforme especificaçõ es e quantitativos estabe-
lecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
à  proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

 EMPRESA:

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   )

ITEN
S DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID.

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
TOTAL
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VALOR TOTAL:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é  aquele fixado no Termo de Referên-
cia, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 
na forma dos artigos 105 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é  de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiná rias diretas e indiretas de-
correntes da execução  contratual,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fre-
te, seguro e outros necessá rios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estã o programadas em dotaçã o orça-
mentá ria pró pria, prevista no orçamento, para o exercício de 20...., na classificação abai-
xo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.

5.1. O pagamento será  efetuado à  contratada (o) na forma constante do Edital e ainda 
de acordo com a ordem cronoló gica da qual é  normatizada pela resolução nº 028/2020 
TCE (Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte) e suas alteraçõ es.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste,  aplicando-se o índice IPCA, cuja 
data-base está  vinculada à  data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei 
nº 14.133/2021. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será  con-
tado a partir dos efeitos financeiros do ú ltimo reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgaçã o do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará  à  CONTRATADA a importância calculada pela ú ltima variaçã o conhecida, liqui-
dando a  diferença correspondente tão  logo seja  divulgado o índice  definitivo.  Fica  a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memó ria de cá lculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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6.4. Nas aferiçõ es finais, o índice utilizado para reajuste será , obrigatoriamente, o defi-
nitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será  adotado, em substituição, o que vier a ser deter-
minado pela legislaçã o então em vigor.

6.6. Na ausência de previsã o legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.

6.7. O reajuste será  realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Nã o haverá  exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. Os itens deverão ser entregues pelo fornecedor na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚ DE DE CAICÓ /RN, Rua Homero Alves, s/n, Vila do Príncipe, Caicó -RN ou no HOSPI-
TAL DO SERIDÓ , Praça Dr. José  Medeiros, nº 1167, Centro, Caicó /RN. nos horá rios das 
08 h à s 13 h, devendo ocorrer em até  10 (dez) dias ú teis do recebimento da Autorização 
de Compra, através do qual serão contados os prazos para entrega e consequente aber-
tura de processos administrativos de punição, seguindo rigorosamente as quantidades 
solicitadas do Serviço Municipal devidamente credenciado e autorizado para tal ato.

8.2. Por ocasião do recebimento do objeto, a Contratada deverá  colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Contratante responsável 
pelo recebimento.

8.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá :

8.3.1. Se disser respeito à  especificação, rejeitá -lo no todo ou em parte, determinan-
do sua substituiçã o ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabí-
veis;

8.3.2. Na hipó tese de substituição, a Contratada deverá  fazê -la em conformidade com 
a indicaçã o da Administração, imediatamente apó s o recebimento da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

8.3.3. Se disser respeito à  diferença de quantidade ou de partes, determinar sua com-
plementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.

9.1. A execução do contrato deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Edital e seus anexos;

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026 .......…................................................................................ PÁGINA 55



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 12.433.830/0001-91

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebi-
dos provisoriamente com as especificaçõ es constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitaçã o e recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à  Contratada, por escrito, sobre imperfeiçõ es, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigi-
do;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõ es da Contratada, atra-
vés de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2. A Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à  execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

10.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.3.1. Efetuar a entrega dos bens ou serviços em perfeitas condiçõ es, no prazo indi-
cado pela Administraçã o,  em estrita observância das especificaçõ es do Edital  e  da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente da pro-
cedência e prazo de garantia e/ou validade;

10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);

10.3.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigaçã o de, a crité rio da 
Administraçã o,  substituir,  reparar,  corrigir,  remover, ou reconstruir,  à s  suas ex-
pensas, no prazo máximo de 12 (doze) horas, o serviço com defeitos;

10.3.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

10.3.4. Comunicar à  Administração, no prazo má ximo de 12 (doze) horas que antece-
de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, com a devida comprovação;

10.3.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as 
obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

10.3.6. Nã o transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigaçõ es assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçõ es a que está  obriga-
da, exceto nas condiçõ es autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contra-
to;

10.3.7. Nã o permitir a utilizaçã o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilizaçã o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
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10.3.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, pre-
videnciá rios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, pres-
tação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contra-
tado que:

11.1.1. Der causa à  inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Adminis-
tração ou ao funcionamento dos serviços pú blicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à  inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execu-
ção do contrato;

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. Serã o aplicadas ao Contratado que incorrer nas infraçõ es acima descritas as se-
guintes sançõ es:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à  inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nã o se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con-
dutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Morató ria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus-
tificado sobre o valor total do contrato, até  o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentaçã o, suplementação ou reposição da 
garantia;

11.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação,  suple-
mentação ou reposição da garantia autoriza a Administraçã o a promover a extin-
ção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõ e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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11.2.4.3. Compensató ria, para as infraçõ es descritas acima alíneas “a” a “h” de 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação.

11.3. A aplicação das sançõ es previstas neste Termo de Referência nã o exclui, em hipó -
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sançõ es previstas neste Termo de Referência poderã o ser aplicadas cu-
mulativamente com a multa.

11.5. Antes da aplicação da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias ú teis, contado da data de sua intimação.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse va-
lor, a diferença será  descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente.

11.7. A multa poderá  ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçã o enviada pela autoridade com-
petente.

11.8. A aplicação das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o 
contraditó rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de im-
pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar.

11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditó rio, as notificaçõ es serão envia-
das eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serã o considera-
dos de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das co-
municaçõ es a eles comprovadamente enviadas.

11.9. Na aplicação das sançõ es serã o considerados:

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. As circunstâ ncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientaçõ es dos ó rgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitaçõ es e contratos da Administração Pú blica que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con-
juntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe-
tente definidos na referida Lei.

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá  ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
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nesse caso, todos os efeitos das sançõ es aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e só cios com poderes de administração, à  pessoa jurídica sucesso-
ra ou à  empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de di-
reito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia.

11.12. O Contratante deverá  informar e manter atualizados os dados relativos à s san-
çõ es por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô -
neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituí-
dos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.13. As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art.  163 da Lei nº 
14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizaçõ es, nã o inscritos em dívida ativa, poderão ser com-
pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ó rgão decorren-
tes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado pos-
sua com o mesmo ó rgão ora Contratante, na forma da Instruçã o Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ  SER EXTINTO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situaçõ es previstas no inci-
so I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçã o das sançõ es previstas no Termo de Referên-
cia, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A extinção contratual deverá  ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à  CONTRATADA o direito à  prévia e ampla defesa, verificada 
a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

12.4. O TERMO DE RESCISÃ O SERÁ  PRECEDIDO DE RELATÓ RIO INDICATIVO DOS SE-
GUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizaçõ es e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.

13.1. É  VEDADO À  CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação finan-
ceira;
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13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por par-
te da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e se-
guintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é  obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais, os acrésci-
mos ou supressõ es que se fizerem necessá rios, até  o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçõ es contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à  prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipó tese em que a for-
malização do aditivo deverá  ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebraçã o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõ es conti-
das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposiçõ es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Có digo de Defesa do Consu-
midor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contrataçõ es Pú blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial  na Internet,  em atenção  ao art.  91,  caput,  da Lei  n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO.

17.1. É  eleito o Foro da Comarca de Caicó /RN para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã o, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos con -
traentes. 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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	16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.
	16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:
	16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	16.6.1. . Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
	18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
	19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
	20. DO PAGAMENTO.
	21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.
	23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
	24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
	PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2026
	(Processo Administrativo n.° 2026.08.20.0025)
	1. OBJETIVO
	1.1. O objeto desta licitação consiste no registro de preço para contratação de empresa especializada para disponibilização de equipamentos para exames laboratoriais e reagentes, englobando assistência técnica, manutenção e demais necessidades para a consecução da contratação, visando atender as necessidades da SMS/CAICÓ.
	1.2. O lote único será de ampla participação.
	1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	3. JUSTIFICATIVA
	4. LEVANTAMENTO DE MERCADO
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	7.6. O Contrato terá vigência de um ano podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com art. 107 da lei 14.133/21.
	7.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	8.1. O pagamento será efetuado à contratada de acordo com as exigências da resolução nº 036/2016-TCE/RN (Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte) e suas alterações.
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Exigências de habilitação

	10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
	10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:
	11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
	11.5. Serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte (FEMURN), as sanções administrativas previstas no ITEM 11.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
	11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
	11.7. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:
	12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12.2. Os valores de referências dos itens são de caráter sigiloso, tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, pois o sigilo dos valores traz benefícios para a administração pública, tais como:
	12.2.1. Manter os valores de referência em sigilo é uma forma de assegurar que os participantes da licitação apresentem suas propostas baseadas em suas próprias estimativas de custo e não influenciadas pelo valor de referência. Isso pode estimular a competitividade, levando a ofertas mais vantajosas para a administração pública.
	12.2.2. A divulgação antecipada dos valores de referência pode facilitar conluios entre os concorrentes, que podem se alinhar para apresentar propostas próximas ao valor estipulado, eliminando a verdadeira competição e potencialmente aumentando os custos para o ente público.
	12.2.3. O conhecimento prévio dos valores de referência pode levar alguns fornecedores a superfaturar suas propostas, uma vez que sabem até onde podem chegar sem exceder o valor de referência estabelecido pela administração pública.
	12.2.4. Ao manter os valores de referência sigilosos, a administração pública busca maximizar os benefícios de uma contratação, obtendo propostas mais realistas e vantajosas, baseadas na capacidade e nos custos reais dos fornecedores.
	12.3. Em resumo, a confidencialidade dos valores de referência é uma prática que visa proteger o interesse público, promovendo uma competição justa, prevenindo fraudes e conluios, e garantindo que as aquisições públicas sejam realizadas com base em propostas honestas e competitivas.
	13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas correrão por conta da Secretaria requisitante, seguintes as dotações apresentadas em seu Documento de Formalização de Demanda.
	3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	9. DAS PENALIDADES
	10. CONDIÇÕES GERAIS
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
	1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para disponibilização de solução integrada para realização de exames laboratoriais, compreendendo a locação de equipamentos, assistência técnica preventiva e corretiva, assessoria científica, interfaceamento dos equipamentos, treinamento, manutenção da solução tecnológica, bem como o fornecimento de reagentes, calibradores, controles, insumos e materiais consumíveis necessários ao processamento dos exames laboratoriais, em regime de execução continuada, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
	1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	1.3. Discriminação do objeto:
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.
	4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
	5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.
	6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.
	8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
	8.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
	8.3.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, imediatamente após o recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
	8.3.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
	10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
	10.3.1. Efetuar a entrega dos bens ou serviços em perfeitas condições, no prazo indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente da procedência e prazo de garantia e/ou validade;
	10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	10.3.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
	10.3.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	10.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	10.3.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
	10.3.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	10.3.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	11.2.4. Multa:
	11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
	11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
	11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;
	11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e
	11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.
	12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
	12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
	12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.4.3. Indenizações e multas.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.
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